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TERMO DO CONTRATO 

Contrato nº 002/2021 

Processo nº 89399099 
Dispensa de Licitação, artigo 24, IV, da Lei 8.666/93 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE PROCESSAMENTO DE 
PRODUTOS MÉDICOS CRÍTICOS 
(MATERIAL MÉDICO-CIRURGICO E 
HOSPITALAR) E  SEMICRÍTICOS 
ENGLOBANDO: LAVAGEM, SECAGEM, 
ESTERILIZAÇÃO E PROCESSAMENTO 
PARA O HOSPITAL ESTADUAL 
CENTRAL - HEC QUE ENTRE SI 
CELEBRAM A FUNDAÇÃO INOVA 
CAPIXABA E A EMPRESA ESTERILETO 
ESTERILIZAÇÃO E COMERCIO DE 
PRODUTOS HOSPITALARES LTDA. 

A Fundação INOVA Capixaba, adiante denominada CONTRATANTE, 

Fundação Pública com Personalidade Jurídica de Direito Privado, inscrita 

no CNPJ sob o nº 36.901.264/0001-63, com sede na Avenida Castelo 

Branco, nº 1.970 -— Bairro: Olaria, Vila Velha/ES, Cep. 29100-590, 

representada legalmente pelo seu Diretor Presidente, NEIO LÚCIO 

FRAGA PEREIRA, portador do RG nº 4003200815 - SSP/RS e CPF/MF 

sob o nº 238.876.720-20 e por seu Diretor Administrativo, LEONARDO 

CEZAR TAVARES, portador do RG nº 1335673-ES e CPF/MF sob o nº 

076.640.197-96 e a Empresa Esterileto Esterilização e Comercio de 

Produtos Hospitalares Ltda, doravante denominada CONTRATADA, com 

sede na Rua Edison Pompermayer, nº 09, Quadra 60 — Bairro: Manoel 

Plaza, SerraES, Cep. 29160-420, inscrita no CNPJ sob o no/N 

02.965.426/0001-05, neste ato representada pela Sócia Diretora, Sra. 

y 

Ny 

Monica de Carvalho Marinho Borges, brasileira, casada, cirurgiã-dentista, 

residente e domiciliado na Rua Fortunato Ramos, nº 466, Apt. 205 — Bairro: 

Praia do Canto, Vitória/ES, Cep. 29000-000, ajustam o presente 

CONTRATO de PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PROCESSAMENTO DE 
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PRODUTOS MÉDICOS CRÍTICOS (MATERIAL MÉDICO-CIRURGICO E 

HOSPITALAR) E SEMICRÍTICOS ENGLOBANDO: LAVAGEM, 

SECAGEM, ESTERILIZAÇÃO E PROCESSAMENTO PARA O 

HOSPITAL ESTADUAL CENTRAL - HEC, nos termos do art. 24, inciso IV, 

da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, de acordo com os termos 

do processo nº 89399099, parte integrante deste instrumento, 

independente de transcrição, juntamente com a Proposta apresentada pela 

Contratada datada de 21/12/2020, ficando, porém, ressalvadas como não 

transcritas as condições nela estipuladas que contrariem as disposições 

deste CONTRATO, que se regerá pelas Cláusulas seguintes. 

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 

1.1 O presente Contrato tem por objeto, conforme item 3 do Termo de 

Referência. 

1.2 Integram este Contrato, como partes indissociáveis e 

independentemente de transcrição, os seguintes anexos: 

(a) o Termo de Referância e seus anexos; 
(b) a Proposta Comercial da CONTRATADA; 
(c) os Documentos de Habilitação. 

“> CLÁUSULA SEGUNDA: DO REGIME DE EXECUÇÃO 

2.1 Fica estabelecido o regime de execução indireta, sob forma de 

empreitada por preço unitário, nos termos do art. 10, Il, “b”, da Lei nº 

8.666/93. 

CLÁUSULA TERCEIRA: DO PREÇO, DA REVISÃO, DO 
REAJUSTAMENTO E DO FATURAMENTO 

3.1 O valor total da contratação é de R$ 12.720,00 (doze mil, setecentos 

e vinte reais), e nele deverão estar inclusos todas as espécies de tributos, 

diretos e indiretos, encargos sociais, seguros, fretes, material, mão-de- 
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obra, instalações e quaisquer despesas inerentes à execução do objeto 

contratual. 

3.2 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos 

devidos dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados 

mensalmente. 

3.3 Em caso de desequilíbrio da equação econômico-financeira, serão 

adotados os critérios de revisão ou reajustamento, conforme o caso, como 

forma de restabelecer as condições originalmente pactuadas. 

3.4 A revisão poderá ocorrer a qualquer tempo da vigência contratual, 

desde que a parte interessada comprove a ocorrência de fato imprevisível, 

superveniente à formalização da proposta, que importe, diretamente, em 

majoração ou minoração de seus encargos. 

3.4.1 Em caso de revisão, a alteração do preço ajustado, além de obedecer 

aos requisitos referidos no item anterior, deverá ocorrer de forma 

proporcional à modificação dos encargos, comprovada minuciosamente 

por meio de memória de cálculo a ser apresentada pela parte interessada. 

3.4.2 Dentre os fatos ensejadores da revisão, não se incluem aqueles 

eventos dotados de previsibilidade, cujo caráter possibilite à parte 

interessada a sua aferição ao tempo da formulação/aceitação da proposta, 

bem como aqueles decorrentes exclusivamente da variação inflacionária, 

uma vez que inseridos, estes últimos, na hipótese de reajustamento. 

3.4.3 Não será concedida a revisão quando: 

a) ausente a elevação de encargos alegada pela parte interessada; 

b) o evento imputado como causa de desequilíbrio houver ocorrido antes 

da formulação da proposta definitiva ou após a finalização da vigência do 

contrato; 

c) ausente o nexo de causalidade entre o evento ocorrido e a majoração 

dos encargos atribuídos à parte interessada; 

d) a parte interessada houver incorrido em culpa pela majoração de seus 

próprios encargos, incluindo-se, nesse âmbito, a previsibilidade da 

ocorrência do evento. 2 
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"apresentar relatório especificado a ser anexado à nota de empenho, 

e) houver alteração do regime jurídico-tributário da Contratada, ressalvada 

a hipótese de superveniente determinação legal. 

3.3.4 À revisão será efetuada por meio de aditamento contratual, precedida 

de análise pela Assessoria Jurídica da Fundação INOVA Capixaba. 

3.4.3 O reajuste será efetuado por meio de simples apostilamento, nos 

termos do artigo 65, parágrafo 8º, da Lei Federal nº. 8.666/93, dispensada 

a análise prévia pela Assessoria Jurídica da Fundação iNOVA Capixaba.   
3.5 A criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos, quando 

ocorridas após a data de apresentação da proposta definitiva e desde que 

acarretem comprovada repercussão no equilíbrio econômico-financeiro 

deste contrato, implicarão a revisão de preços para mais ou para menos, 

adotando-se como Índice de correção a alíquota prevista na lei respectiva. 

3.6 As revisões e reajustes a que o contratado fizer jus, mas que não forem 

requeridas formalmente durante a vigência deste Contrato serão 

consideradas renunciadas com o encerramento do Contrato. 

3.7 Deverá a CONTRATADA apresentar nota fiscal/fatura que: 

3.7.1 Registre o valor dos serviços, o valor líquido da nota e o valor dos 

impostos sujeitos a retenção na fonte, inclusive o ISSQN (quando for jo 

caso), os quais serão retidos e recolhidos diretamente pela 

CONTRATANTE; 

3.741 A critério da CONTRATANTE, poderá ser exigida da 

CONTRATADA a apresentação das guias de recolhimento de tributos 

sujeitos a retenção na fonte, especialmente no caso de municípios que não 

a disponibilizem pela internet. 

  

3.7.1.2 No que se refere a impostos não sujeitos a retenção na fonte, seja PA 

instruída com anexos que comprovem o recolhimento dos Tributos | 

incidentes, relativos ao faturamento do mês imediatamente anterior ao do 

faturamento que estiver sendo apresentado; 

3.7.2 Em cumprimento ao disposto na Lei Estadual 5.383/1997 e no 

Decreto Estadual 1.938-R/2007, os pagamentos devidos pela 

CONTRATANTE só poderão ser efetuados após o CONTRATADO 

  

saio 

  
 



suusagção       

contendo comprovantes de quitação pelos encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato, 

bem como declaração formal do Contratado, sob as penas da Lei, de que 

se encontra em regularidade quanto a essas despesas. 

CLÁUSULA QUARTA: DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

41 A Contratante pagará à Contratada pelos serviços efetivamente 

prestados no mês de referência, vedada a antecipação, na forma que 

- segue. 

4.2 A Contratante pagará à Contratada até o décimo dia útil após |a 

apresentação da Nota Fiscal/Fatura correspondente, devidamente aceita 

pelo Contratante. 

4.3 Decorrido o prazo indicado no item anterior, incidirá multa financeira 

nos seguintes termos: 

VM=V.Fx12x ND 

100 360 
Onde: 

VM. = Valor da Multa Financeira. 

V.F. = Valor da Nota Fiscal referente ao mês em atraso. 
ND = Número de dias em atraso. 

4.4 O pagamento far-se-á por meio de uma única fatura mensal. 

4.5 Incumbirão à Contratada a iniciativa e o encargo do cálculo minucioso 

de cada fatura devido, a ser revisto e aprovado pela Contratante, juntando- 

se à respectiva discriminação dos serviços efetuados, o memorial de 

cálculo da fatura.   4.6 Se houver alguma incorreção na Nota Fiscal/Fatura, ou se for N 

apresentada sem a documentação necessária, esta a mesma será A 

devolvida à Contratada para correção, ficando estabelecido que o prazo | 

para pagamento será contado a partir da data de apresentação na nova 

Nota Fiscal/Fatura, sem qualquer ônus ou correção a ser paga pelo 

Contratante. 
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4.7 A liquidação das despesas obedecerá, rigorosamente, o estabelecido 

na Lei Nº 4.320/64, assim como na Lei Estadual Nº 2.583/71 (Código 

Financeiro) e alterações posteriores. | 

4.8 Sendo o caso, cabe à Contratada manter-se regular perante os órgã dos 

de controle e registro de sua atividade, na forma da Portaria SAS n | 

511/2000, sob pena de sobrestar, sem culpa da Contratante, a estação 

dos pagamentos. | 

4.9 Na hipótese da indisponibilidade temporária do índice, a Contratada 

emitirá a fatura considerando o índice de reajuste utilizado no mês anterior 

ao de referência, ficando a diferença para emissão “a posteriori”, quando 

da disponibilidade do índice definitivo, para acerto na fatura seguinte, sem 

reajustes. | 

4.10 A CONTRATADA somente terá direito ao pagamento em 

contraprestação aos serviços efetivamente executados, comprovados por 

meio de relatório, validados pelo usuário e atestado pelo fiscal, juntados 

com à nota fiscal/fatura. 

4.11 Não será aceito recibo como documento fiscal. 

CLÁUSULA QUINTA: DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL 

—, 5.1 O prazo de vigência contratual terá início no dia subsequente ao da 

publicação do resumo do contrato no Diário Oficial e terá de duração de 06 

(seis) meses. 

CLÁUSULA SEXTA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA   6.1 Os recursos necessários ao pagamento das despesas inerentes a este 

Contrato correrão do orçamento da Fundação INOVA Capixaba, exercício IN 

de 2021, nos termos do Contrato nº 003/2020, referente ao processo no! À 

88818446. A y 

CLÁUSULA SÉTIMA: DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES 2 
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7.1Compete à CONTRATADA: 

a) executar o serviço ajustado nos termos do Anexo |; 

b) utilizar, na execução do serviço contratado, pessoal que atenda, dentre 

outros, aos seguintes requisitos: 

b.1) qualificação para o exercício das atividades que lhe forem confiadas, 

ha forma estabelecida no Edital e observando, também, a formação técnica 

exigida pelos Conselhos de Classe de fiscalização das atividades 

profissionais envolvidas; 

b.2) bons princípios de urbanidade; 

b.3) possuir vínculo formal, contratual ou empregatício, com a 

CONTRATADA; 

c) observar a vedação da subcontratação, no todo ou em parte, dos 

serviços aqui ajustados, salvo autorização formal e expressa da 

Contratante, por prazo certo, para atender situação excepcional; 

d) registrar as ocorrências havidas durante a execução do presente 

Contrato, de tudo dando ciência à Contratante, respondendo integralmente 

por sua omissão; 

e) se responsabilizar pelo perfeito funcionamento dos equipamentos 

necessários à execução. do objeto do contrato, providenciando quando 

necessário a substituição de peças de imediato a fim de garantir a 

continuidade na prestação dos serviços; 

f) manter, durante toda execução do contrato, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigida na licitação; 

g) Observar as disposições da Portaria SEGER/PGE/SECONT nº 49- 

R/2010. 

h) Adotar todas as providências necessárias para regularização de sefs, 

regime tributário junto aos órgãos competentes. 

i) Atender às demais exigências constantes no Termo de Referência | 3 

(Anexo I do Contrato). 

vao 
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7.1.1 Dispor de pessoal operacional qualificado para os serviços, devendo 

os mesmos estar devidamente uniformizados e identificados por crachá; 

7.1.2 Dispor de pessoal técnico qualificado para os serviços de instalação 

e manutenção dos equipamentos, devendo os mesmos estarem 

devidamente uniformizados e identificados por crachá. A equipe técnica 

deverá, preferencialmente, ser a mesma, do início ao fim da prestação dos 

serviços; 

7.1.3 Executar as intervenções técnicas por meio de técnicos 

especializados, instruídos e controlados pela empresa CONTRATADA e as 

grandes intervenções na presença do respectivo responsável técnico; 

7.1.4 Responsabilizar-se pela segurança do trabalho de seus empregados 

durante a realização dos serviços de manutenção; 

7.1.5 Responsabilizar-se pelo cumprimento por parte de sua mão de obra 

das normas disciplinares e de segurança determinadas pela 

CONTRATANTE, provendo-os dos Equipamentos de Proteção Individual — 

EPI que garantam a proteção da pele, mucosas, via respiratória e digestiva 

do trabalhador; | 

1.1.6 Instruir sua mão de obra quanto à prevenção de incêndios de acordo 

com as normas vigentes e instituídas pela CIPA; 

7.1.7 Dar orientações e prover um treinamento mínimo à equipe da unidade 

hospitalar; 

7.1.8 Responder por danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou 

a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não 

excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou 

acompanhamento pela CONTRATANTE; 

7.1.9 Responsabilizar-se por todas as peças, componentes, materiais e 

acessórios a serem substituídos nos equipamentos (sem ônus adicionais), x 

devendo os mesmos ser, obrigatoriamente, novos e de primeira linha, : 

conforme padrões ABNT e normas especiais complementares, reservando- q 

se ao CONTRATANTE o direito de rejeitar o material ou peça que denote | 

Uso; 
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7.1.10 Responsabilizar-se por ônus relativo ao fornecimento, inclusive 

fretes e seguros desde a origem até a entrega no destino; 

71.141 Responsabilizar-se por todos os encargos resultantes da execução 

do contrato; 

71.12 Não será permitida, em hipótese alguma, a transferência das 

obrigações da CONTRATADA a outros. 

7.1.13 Para a prestação dos serviços em questão, só será pago, o que 

comprovadamente for consumido/utilizado. 

7.2 Compete à CONTRATANTE: 

a) Pagar, à Contratada, o preço estabelecido na Cláusula 32, nos termos 

deste Contrato; 

b) Designar servidor(es) responsável(is) pelo acompanhamento e 

fiscalização da execução dos serviços; 

c) Atender às demais exigências constantes no Termo de Referência 

(Anexo | do Contrato). 

7.2.1 Fomecer à CONTRATADA a primeira requisição de serviços, 

acompanhada do cronograma de abastecimento na data de assinatura do 

contrato e/ou documento equivalente. Fornecer as informações sobre 

locais e horários para abastecimento; 

1.2.2 Designar responsável pela gestão do contrato e acompanhamento 

dos serviços disponibilizando os respectivos telefones de contato à 

CONTRATADA; 

7.2.3 Utilizar e manter em perfeitas condições de asseio e segurança os 

equipamentos e instalações; 

7.2.4 Não permitir a intervenção de estranhos nas instalações dos 

equipamentos; 

CLÁUSULA OITAVA: DAS PENALIDADES 

 



   
“CAPIXERA 

Rua Castelo Branco, 1976, 

  

8.1 O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o licitante 

contratado à aplicação de multa de mora, nas seguintes condições: 

8.1.1 Fixa-se a multa de mora em 0,3 % (três décimos por cento) por dia 

de atraso, a incidir sobre o valor total reajustado do contrato, ou sobre o 

saldo reajustado não atendido, caso o contrato encontre-se parcialmente 

executado; 

8.1.2 Os dias de atraso serão contabilizados em conformidade com o 

cronograma de execução dos serviços; 

8.1.3 A aplicação da multa de mora não impede que a Administração 

rescinda unilateralmente o contrato e aplique as outras sanções previstas 

na Lei Federal nº. 8.666/93; 

8.2 À inexecução total ou parcial do contrato ensejará a aplicação das 

seguintes sanções ao licitante contratado: 

a) advertência; 

b) multa compensatória por perdas e danos, no montante de 10% (dez por 

cento) sobre o saldo contratual reajustado não executado pelo particular; 

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 

contratar com a Administração Pública Nacional, por prazo não superior a 

02 (dois) anos, nos termos do art. 87, III, da Lei nº 8.666/93; 

d) Impedimento para licitar e contratar com a Administração Pública 

Estadual, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas 

previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais, 

especificamente nas hipóteses em que o licitante, convocado dentro do 

prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de 

entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar 

o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar 

ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou 

cometer fraude fiscal; 

e) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, em toda a Federação, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 

a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre Nº 
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que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e 
as após decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea “c”. 

8.2.1 As sanções previstas nas alíneas “a”, “c”; “d” e “e” deste item, não são 

cumulativas entre si, mas poderão ser aplicadas juntamente com a multa 

compensatória por perdas e danos (alínea “b”. 

8.2.2 Quando imposta uma das sanções previstas nas alíneas “c”, “d” e “e”, 

a autoridade competente submeterá sua decisão ao Secretário de Estado 

de Gestão e Recursos Humanos - SEGER, a fim de que, se confirmada, 

tenha efeito perante a Administração Pública Estadual. 

8.2.3 Caso as sanções referidas no parágrafo anterior não sejam 

confirmadas pelo Secretário de Estado de Gestão e Recursos Humanos - 

SEGER, competirá ao órgão promotor do certame, por intermédio de sua 

autoridade competente, decidir sobre a aplicação ou não das demais 

modalidades sancionatórias. 

8.2.4 Confirmada a aplicação de quaisquer das sanções administrativas 

previstas neste item, competirá ao órgão promotor do certame proceder 

com o registro da ocorrência no CRC/ES, e a SEGER, no SICAF, em campo 

apropriado. No caso da aplicação da sanção prevista na alínea “d”, deverá, 

ainda, ser solicitado o descredenciamento do licitante no SICAF e no 

CRC/ES. 

8.3 As sanções administrativas somente serão aplicadas mediante regular 

processo administrativo, assegurada a ampla defesa e o contraditório, 

observando-se as seguintes regras: 

a) Antes da aplicação de qualquer sanção administrativa, o órgão promotor 

do certame deverá notificar o licitante contratado, facultando-lhe a 

apresentação de defesa prévia; 

b) À notificação deverá ocorrer pessoalmente ou por correspondência com 

aviso de recebimento, indicando, no mínimo: a conduta do licitante” N, 

contratado reputada como infratora, a motivação para aplicação da, 

penalidade, a sanção que se pretende aplicar, o prazo e o local de entrega 

v$D 

  

das razões de defesa; 
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c) O prazo para apresentação de defesa prévia será de 05 (cinco) dias úteis 

a contar da intimação, exceto na hipótese de declaração de inidoneidade, 

em que o prazo será de 10 (dez) dias consecutivos, devendo, em ambos 

os casos, ser observada a regra do artigo 110 da Lei Federal nº. 8666/93; 

d) O licitante contratado comunicará ao órgão promotor do certame as 

mudanças de endereço ocorridas no curso do processo licitatório e da 

vigência do contrato, considerando-se eficazes as notificações enviadas ao 

local anteriormente indicado, na ausência da comunicação; 

e) Ofertada a defesa prévia ou expirado o prazo sem que ocorra a sua 

apresentação, o órgão promotor do certame proferirá decisão 

fundamentada e adotará as medidas legais cabíveis, resguardado o direito 

de recurso do licitante que deverá ser exercido nos termos da Lei Federal 

nº. 8.666/93; 

f) O recurso administrativo a que se refere a alinea anterior será submetido 

à análise da Assessoria Jurídica da Fundação INOVA Capixaba. 

8.4 Os montantes relativos às multas moratória e compensatória aplicadas 

pela Administração poderão ser cobrados judicialmente ou descontados 

dos valores devidos ao licitante contratado, relativos às parcelas 

efetivamente executadas do contrato; 

8.9 Nas hipóteses em que os fatos ensejadores da aplicação das multas 

acarretarem também a rescisão do contrato, os valores referentes às 

penalidades poderão ainda ser descontados da garantia prestada pela 

contratada; 

8.6 Em qualquer caso, se após o desconto dos valores relativos às multas 

restar valor residual em desfavor do licitante contratado, é obrigatória a 

cobrança judicial da diferença. 

8.7 Sem prejuízo da aplicação das sanções acima descritas, a prática de N 

quaisquer atos lesivos à administração pública na licitação ou na execução | 

do contrato, nos termos da Lei 12.846/2013, será objeto de imediata 

apuração observando-se o devido processo legal estabelecido no marco 

regulatório estadual anticorrupção. 

  

(> 
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CLÁUSULA NOVA: DA RESCISÃO 

9.1 A rescisão do Contrato poderá ocorrer nas hipóteses e condições 

previstas nos artigos 78 e 79 da Lei nº 8.666/93, com aplicação do art. 80 

da mesma Lei, se for o caso. 

9.2 Fica resguardado à Administração o direito de rescindir 

antecipadamente e unilateralmente o presente contrato na hipótese de 

finalização do procedimento licitatório, tendo o mesmo objeto desta 

contratação. 

9.2.1 A rescisão acima não gera qualquer direito indenizatório à 

CONTRATADA, seja por danos emergentes, lucros cessantes ou qualquer 

outra modalidade. 

CLÁUSULA DÉCIMA: DOS ADITAMENTOS 

10.1 O presente Contrato poderá ser aditado, nas hipóteses previstas em 

Lei, após manifestação formal da Assessoria Jurídica da Fundação INOVA. 

Capixaba. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DOS RECURSOS 

11.1 Os recursos, a representação e o pedido de reconsideração serão 

acolhidos nos termos do art. 109, da Lei nº 8.666/93 e alterações 

posteriores. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DO ACOMPANHAMENTO E DA 

FISCALIZAÇÃO 

12.1 A Coordenação de Contratos do Hospital Estadual Central - HEC 

designará formalmente o servidor responsável pelo acompanhamento e 

fiscalização da execução do contrato, competindo-lhe atestar a realização» 

do serviço contratado, observando as disposições deste Contrato, sem o: 

que não será permitido qualquer pagamento. 

vS> 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DO REPRESENTANTE DA 

CONTRATADA 

13.1 Representará a Contratada na execução do ajuste, como preposto, a 
própria senhora MONICA DE CARVALHO MARINHO BORGES, Sócia 
Diretora da empresa CONTRATADA, podendo posteriormente ser alterado, 
mediante anuência das partes, em documento próprio. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DO FORO 

15.1 Fica estabelecido o Foro de Vila Velha, munícipio do Estado do 

Espírito Santo para dirimir quaisquer dúvidas oriundas direta ou 

indiretamente deste instrumento, renunciando-se expressamente a 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E assim, por estarem justos e acordados, assinam o presente Contrato em 

03 (três) vias de igual teor, para que produza seus efeitos legais. 

Vila Velha, ES, A Add A SIMMINAO de 2021. 

  

  

NEIO LUCIO ST PEREIRA 
Diretor — Presidente / INOVA Capixaba 
CONTRATANTE 

ua | 
  

LEONARDO CEZAR TAVARES 
Diretor Administrativo / INOVA Capixaba 

CONTRATANTE Mônica Marinho Borges 
* ; Sócio « Administrador 

MEP Bom Estorilnto Eeloriizarâna Com Drad is ds   

MONICA DE CARVALHO MARINHO BORGES 

Sócia Diretora / Esterileto Esterilização e Comercio de Produtos 

Hospitalares Ltda o a n : 

CONTRATADA 12 2.965. Ê te etn001-6 

TERILETO - Esterilização e Com. 

Ne Produtos Hospilalaras Ltda. 
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Rus Edson Pompermazer, 05 » Qd. 80 

“ Manoel Plaza - CEP 29160-420 

i SERRA-ES ; 
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À Fasuiação INOVA Copixaha 

Beis presents, formulsamesnusss Proposta Comercial, de acorda com fodas as coniições do Tenma da 

Bufarância. 

    

  

  

  

Presto de Eesfgna de procesagmanda dis 
j 4 iesesimas erfnos Ennetertos crfsica-piagios 

+ arreaniadesbdadias angiopando vagem. prtsedos [E Es am | ES ERRO 
sarera, asierirasdo e jonsaza mento nero. E 

iiiseita! Estou! Dasiral UBS,         
VALDIR SETAMADO MENSAL RS stand 

WGR PUTA ESTIMADO PARA RSA AS ABTEDAR 
          
4 Cxenplem nossa Proposta os seguintes anenha 

1.1 - Prógosta Comercial Detaliada, com a intiicação de preço umitádio « do preço global: 

- 1 struetor unitário mad infasmado as proposteacima Gm corsa base vs ihoná desarltos na tabeis 

Rua Castelo Branco, 1979, 

de pregua era anexo. 

1,2 + Dados Complestentanss para Sesinstara da Contreio. 

2-1) prazo de valiisdo deste proposta é de 60 fasseania) dias cordas, oomindos da data frite pars 
seus mcedfrimento, 

3- Os pesos ora propostos inslgam todas as despesas diremme, indirsias, benefícios, inbutos, 
etmeriboições, seguros = Hicenças de modo a se constituírem à única E total esstraprestação gado 

fersecinento dos iiare. 

Atendinsamente, 

vitória, ES, 24. de dezembro de SIS. 

ffêmico À ta Marido Ls 
Er t 
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ESTERNLTO ESTERILIZAÇÃO É COMÉRCIOS DE PRODUTOS HOSPITALARES LTRÁ 
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